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CADERNO DE ENCARGOS 

(Artigos 42.º do Código dos Contratos Públicos) 

 

 

Procedimento Pré-contratual para a formação de contrato de “FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

DE BOMBA SUBMERSÍVEL, QUADRO ELÉTRICO E COMANDO NO FURO DA PRESA - MIRA”, nos 

termos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto.  

 

Aprovado em  

______/______/______ 

 

 

O Presidente do Conselho de Administração  

 

____________________________________ 
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PARTE I – CLÁUSULAS GERAIS 

Cláusula 1ª – Identificação do procedimento 

Consulta Prévia - Procedimento n.º 001/01/2021/DGMI 

Cláusula 2ª – Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual, que tem por objeto “Fornecimento e instalação de 

bomba submersível, quadro elétrico e comando no furo da Presa - Mira”, de acordo com as 

características melhor definidas na Parte II do presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 3ª – Contrato 

1 – O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo 

concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário; 

3 – Em caso de divergências entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 – Em caso de divergências entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

5 – Além dos documentos indicados no n.º 2, o adjudicatário obriga-se também a respeitar, no 

que lhe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e homologações de 

organismos oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de patentes.  
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Cláusula 4ª – Prazo de Vigência 

O contrato a celebrar entra em vigor no dia útil seguinte à data da sua assinatura e vigora até à 

entrega integral, instalação, configuração e aceitação dos bens, sem prejuízo da manutenção de 

obrigações acessórias que tenham sido estabelecidas em favor da entidade adjudicante, 

incluindo as de confidencialidade e de garantia e de tudo o que está definido na Parte II do 

presente Caderno de Encargos.  

Cláusula 5ª – Obrigações do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor 

as seguintes obrigações principais para com a entidade adjudicante: 

a) Manutenção das condições do fornecimento, incluindo as premissas técnicas do mesmo 

descritas na Parte II do Caderno de encargos e na proposta adjudicada;  

b) Assumir todos os riscos inerentes ao fornecimento, bem como aqueles que, em concreto, 

apenas sejam ou possam ser do conhecimento do adjudicatário ou por este geridos em primeira 

linha; 

c) Garantir, a todo o momento, a correta, completa e adequada articulação e compatibilização 

entre o fornecimento e a finalidade a que o mesmo se dirige com outros serviços ou outras 

finalidades que com eles sejam ou possam estar em relação, de modo a não afetar 

negativamente quaisquer, produtos ou soluções ou serviços do contraente público, assumindo, 

em cada momento, o respetivo risco de interface; 

d) Garantir os bens e serviços por si prestados e fornecidos; 

e) Comunicação antecipada dos factos que tornem total ou parcialmente impossível o 

cumprimento de qualquer das suas obrigações, nos termos dos contratos; 

f) Não alterar as condições do fornecimento fora dos casos previstos no presente Caderno de 

Encargos; 

g) Não ceder a sua posição contratual no contrato celebrado com a entidade adjudicante, sem 

autorização prévia desta; 

h) Prestação de forma correta e fidedigna das informações referentes às condições do 

fornecimento, bem como prestação de todos os esclarecimentos que sejam solicitados; 
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i) Comunicar à entidade adjudicante qualquer facto que ocorra durante o período de vigência 

do contrato e que altere, designadamente, a denominação social ou os seus representantes 

legais, a sua situação jurídica ou a sua situação comercial, bem como alterações dos seus 

quadros ou funcionários com relevância para a execução do contrato; 

j) Nomear um gestor responsável pelo acompanhamento da execução dos contratos a celebrar 

por via do presente procedimento pré-contratual, e comunicar às entidades adjudicantes a 

identidade do mesmo, bem como quaisquer alterações relativas à sua nomeação, com uma 

antecedência mínima de 5 dias, sendo que ao gestor em causa cabe desempenhar o papel de 

interlocutor com as entidades adjudicantes. 

Cláusula 6ª – Preço base e preço contratual 

1 – O preço base do procedimento referido na alínea a) do n.º 1 do art. 47.º do CCP é fixado em 

46.000,00 € (quarenta e seis mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2 – O preço base constante no número um, corresponde ao preço máximo que a entidade 

adjudicante se dispõem a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto 

do contrato a celebrar.  

3 – Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao 

adjudicatário o preço contratual, constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, se este for legalmente devido.  

Cláusula 7ª – Local e prazo de entrega dos bens  

1 – Os bens objeto do contrato celebrado serão fornecidos e instalados no Furo da Presa - Mira, 

de acordo com as necessidades identificadas nos termos da Parte II do presente Caderno de 

Encargos.  

2 – Os equipamentos serão fornecidos e instalados num prazo máximo de 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data de outorga e assinatura do contrato. 

3 – O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto 

do contrato, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a boa e 

integral utilização ou funcionamento daqueles.  
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4 – Todas as despesas e custos com a instalação e o transporte dos bens objeto do contrato para 

o local de entrega são da responsabilidade do adjudicatário.  

Cláusula 8ª – Inspeção e testes  

1 – Efetuada a entrega e instalação dos bens objeto do contrato, poderá a entidade adjudicante, 

por si ou através de terceiro por ela designado, proceder à inspeção quantitativa e qualitativa 

dos mesmos, com vista a clarificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às 

quantidades estabelecidas no presente Caderno de Encargos e se reúnem as características, 

especificações e requisitos técnicos e operacionais exigidos no presente Caderno de Encargos e 

na proposta adjudicada, bem como demais requisitos exigidos por lei.  

2 – Durante a fase de realização de testes, que não poderá ter uma duração superior a 30 (trinta) 

dias, o adjudicatário deve prestar à entidade adjudicante toda a cooperação e todos os 

esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a realização daquelas, 

através de pessoas devidamente credenciadas para o efeito.  

3 – Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da 

responsabilidade da entidade adjudicante.  

Cláusula 9ª – Inoperabilidade, desfeitos ou discrepâncias  

1 – No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total 

operacionalidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências 

legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características, especificações 

e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve 

informar, por escrito, o adjudicatário.  

2 – No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, às reparações ou substituições necessárias para garantir a 

operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características, 

especificações e requisitos técnicos exigidos.  

3 – O adjudicatário dispõe do prazo de 1 (um) dia útil a contar da comunicação para suprir as 

deficiências e irregularidades detetadas durante a instalação, que não impliquem a rejeição dos 

equipamentos.  
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4 – Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo adjudicatário, no prazo 

respetivo, a entidade adjudicante procede à realização de novos testes de aceitação, nos termos 

da cláusula anterior.  

Cláusula 10ª – Aceitação dos bens 

1 – Caso os testes a que se refere a Cláusula 8ª, comprovem a total operacionalidade dos bens 

objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais e contratuais, e 

neles não sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, deve ser 

emitida uma declaração de aceitação, assinada pelos representantes do adjudicatário e da 

entidade adjudicante.  

2 – A assinatura da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de 

eventuais defeitos ou discrepâncias dos equipamentos objeto do contrato com as exigências 

legais ou com as características, especificações e requisitos técnicos previstos no presente 

Caderno de Encargos.  

Cláusula 11ª – Responsabilidades das partes 

1 – Cada uma das partes deve cumprir as obrigações emergentes do contrato e responde 

perante a outra por quaisquer danos que resultem do incumprimento ou do cumprimento 

defeituoso dessas obrigações, nos termos do presente Caderno de Encargos e da Lei.  

2 – O adjudicatário é responsável perante a entidade adjudicante, pelo exato e pontual 

cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas.  

3 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o adjudicatário deve dar imediato 

conhecimento à entidade adjudicante, da ocorrência de qualquer diferendo ou litígio com os 

terceiros subcontratados em relação com a execução do contrato e prestar-lhe toda a 

informação relativa à evolução dos mesmos.  

4 – A responsabilidade do fornecedor prescreve nos termos da lei civil.  

Cláusula 12ª – Condições de Pagamento 

1 – A quantia devida pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula 6ª, deve ser paga no 

prazo de 30 (trinta) dias, após a receção pela ABMG – Águas do Baixo Mondego e Gândara, 



 
 

 

 

Procedimento: Consulta Prévia – Procedimento n.º 001/01/2021/DGMI 
Convite 

9 

 

E.I.M., S.A. da (s) respetiva (s) fatura (a), a qual só pode ser emitida após o vencimento da 

obrigação respetiva. 

2 – Para efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega e 

instalação dos bens objeto do contrato e sua aceitação nos termos constantes da cláusula 10ª 

do presente Caderno de Encargos.  

3 – Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto ao montante indicado 

na (s) fatura (s), devendo este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a 

proceder à emissão de nova (s) fatura (s) devidamente corrigida (s).  

4 – A (s) fatura (s) deve conter as seguintes informações: 

a) Designação e endereço do adjudicatário; 

b) Data e número da fatura; 

c) A referência ao procedimento pré-contratual; 

d) O preço antes e depois de todos os impostos; 

e) A taxa e o valor do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA). 

5 – A (s) fatura (s) que não cumpra (am) estas disposições pode (em) ser devolvida (s). 

6 – Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números 1 a 4 da presente 

cláusula, a (s) fatura (s) será (ão) pagas através de transferência bancária.  

7 – Não são admitidos adiantamentos de preços por conta de prestações a realizar.  

Cláusula 13ª – Penalidades Contratuais 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, e por causa imputável ao 

adjudicatário, a ABMG – Águas do Baixo Mondego e Gândara, E.I.M.,S.A. pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma penalidade pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, exceto se a situação se enquadrar no previsto na cláusula 9ª, nos 

seguintes termos: 

a) Pelo atraso na entrega e instalação dos bens de 1 a 5 dias úteis – 2% do preço contratual; 

b) Pelo atraso na entrega e instalação dos bens de 6 a 10 dias úteis – 5 % do preço 

contratual; 

c) Pelo atraso na entrega e instalação dos bens superior a 10 dias úteis – 15% do preço 

contratual; 
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d) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, poderá ir até 20% do preço 

contratual.  

e) Pelo incumprimento das restantes obrigações, será aplicada uma sanção que poderá ir 

até 20% do preço contratual.  

2 – Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, a entidade 

adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária que poderá ir até 20% do valor contratual.  

3 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

4 – A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

5 – As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

Cláusula 14 ª – Casos fortuitos ou de força maior 

1 – Não podem ser impostas penalidades ao prestador, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte 

de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar.  

2 – Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3 – Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 
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c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de serviços 

de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 

de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da fora maior.  

Cláusula 15ª – Seguros 

1 – É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro de 

acidentes pessoais e profissionais, de quaisquer riscos de acidentes pessoais e profissionais 

sofridos pelo seu pessoal, no contexto de ações no âmbito do presente contrato.  

2 – Os seguros de acidentes pessoais e profissionais devem prever que as indemnizações sejam 

pagas aos sinistrados ou, em caso de morte, a quem prove ter a elas direito, nos termos da lei 

sucessória ou de outras disposições legais aplicáveis.  

Cláusula 16ª – Dever de sigilo 

1 – O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra de que possa ter conhecimento ao abrigo da relação com a execução 

do presente contrato.  

2 – O dever de sigilo previsto no número anterior abrange, designadamente, documentos 

escritos, dados pessoais, desenhos, planos, aplicações e programas informáticos no formato de 
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código fonte ou código objeto, especificações, segredos comerciais, métodos e fórmulas, 

contratos de financiamento e situações internas, de natureza laboral ou outra.  

3 – A informação coberta pelo dever de sigilo não pode ser transmitida a terceiros, nem objeto 

de licenciamento ou qualquer outro uso ou modo de aproveitamento económico, salvo se tal 

for autorizado expressamente, por escrito, pela entidade adjudicante.  

4 – O adjudicatário só pode transmitir informação confidencial aos seus colaboradores e, em 

qualquer caso, apenas se ocorrerem, cumulativamente, as seguintes circunstâncias: 

a) Os colaboradores em causa necessitarem de conhecer essa informação, tendo em vista o 

cumprimento das suas tarefas ao abrigo do contrato; 

b) Os colaboradores estiverem informados sobre a natureza confidencial da informação; 

c) Os colaboradores se obrigarem a cumprir o dever de sigilo por parte dos seus colaboradores, 

qualquer que seja a natureza jurídica do vínculo, inclusivamente após a cessação deste, 

independentemente da causa da cessação.  

5 – O fornecedor é responsável pelo cumprimento do dever de sigilo por parte dos seus 

colaboradores, qualquer que seja a natureza jurídica do vínculo, inclusivamente após a cessação 

deste, independentemente da causa da cessação.  

6 – O fornecedor é ainda responsável perante a entidade adjudicante, em caso de violação do 

dever de sigilo pelos terceiros por si subcontratados, bem como por quaisquer colaboradores 

desses terceiros.  

7 – O Adjudicatário assume, igualmente, o compromisso de remover e destruir, no final do 

contrato, todo e qualquer tipo de registo (digital ou papel) relacionado com os dados analisados 

e que o adjudicante considere acesso privilegiado.  

8 – Exclui-se do dever de sigilo previsto na presente cláusula a informação que fosse 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário, bem 

como a informação que o mesmo seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de 

processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  

9 – Os candidatos deverão apresentar garantias suficientes de execução de medidas técnicas e 

organizativas adequadas, que garantam a conformidade de quaisquer tratamentos de dados 

que satisfaçam os requisitos do RGPD – Regulamento (UE) n.º 2016/679, do Parlamento Europeu 
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e do Conselho, de 27 de abril de 2016, bem como da demais legislação aplicável em matéria de 

utilização e proteção de dados.  

Cláusula 17ª – Patentes, licenças e marcas registadas 

1 – A entidade adjudicante garante que respeita as normas relativas à propriedade intelectual e 

industrial, designadamente, direitos de autor, licenças, patentes e marcas registadas 

relacionadas com o hardware, software e documentação técnica que utilizam no 

desenvolvimento da sua atividade.  

2 – São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes registadas ou licenças.  

3 – Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do 

contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-a 

de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de 

pagar.  

Cláusula 18ª – Cessão e Subcontratação da posição contratual  

1 – O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem prévia autorização da entidade adjudicante.  

2 – A responsabilidade pela execução do objeto do contrato, seja qual for o agente executor, 

será sempre do adjudicatário, salvo no caso de cessão da posição contratual devidamente 

autorizada.  

3 – O adjudicatário não poderá, por qualquer forma, realizar parte do objeto do contrato por 

subcontratação, sem prévia autorização da entidade adjudicante.  

Cláusula 19ª – Dados Pessoais  

1 – Os candidatos deverão apresentar garantias suficientes de execução de medidas técnicas e 

organizativas adequadas, que garantam a conformidade de quaisquer tratamentos de dados 

que satisfaçam os requisitos do RGPD – Regulamento (UE) n.º 2016/679 do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 27 de abril de 2016, bem como da demais legislação aplicável em matéria de 

utilização e proteção de dados.  



 
 

 

 

Procedimento: Consulta Prévia – Procedimento n.º 001/01/2021/DGMI 
Convite 

14 

 

2 – Compete ao adjudicatário informar, imediatamente, a entidade adjudicante se, no seu 

entender, alguma instrução violar o presente Contrato ou o RGPD ou outras disposições legais 

nacionais ou europeias em matéria de proteção de dados.  

Cláusula 20ª – Utilização dos sistemas de informação 

Caso a execução do presente contrato implique o acesso às instalações e a utilização dos 

sistemas de informação da entidade adjudicante por colaboradores do adjudicatário, os mesmos 

obrigam-se ao cumprimento integral das regras de utilização dos sistemas de informação em 

vigor na entidade adjudicante. 

Cláusula 21ª – Comunicações e notificações 

1 – Todas as notificações, informações e comunicações a enviar por qualquer das partes à outra 

parte, deverão ser efetuadas por escrito, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificadas no contrato, ou por correio eletrónico, com suficiente clareza, por forma a que o 

destinatário fique ciente da respetiva natureza e conteúdo.  

2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato, mesmo que 

pontual ou temporária, deverá ser comunicada à outra parte.  

Cláusula 22ª – Resolução do Contrato 

1 – O incumprimento das obrigações resultantes do contrato ou a prossecução deficiente do seu 

objeto por parte do adjudicatário, constitui fundamento de resolução por parte da entidade 

adjudicante.  

2 – O exercício do direito de resolução não prejudica o dever de indemnizar a entidade 

adjudicante pelos eventuais prejuízos resultantes das situações previstas no número anterior.  

3 – A resolução do contrato é notificada por correio sob registo e com aviso de receção, 

produzindo efeitos a partir da data da respetiva notificação.  

4 – A cessação dos efeitos do contrato não prejudica a verificação da responsabilidade civil ou 

criminal por atos ocorridos durante a execução da prestação.  

5 – Em caso de resolução do contrato, o adjudicatário é obrigado a entregar de imediato toda a 

documentação e informação, independentemente da forma que esta revista, produzida no 
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âmbito do contrato e que esteja em sua posse, a qual é, para todos os efeitos, propriedade 

exclusiva da entidade adjudicante.  

6 – A resolução do contrato não prejudica a aplicação de qualquer das sanções previstas na 

Cláusula 13ª. 

Cláusula 23ª – Requisitos de natureza ambiental ou social  

1 – Na execução do contrato, o adjudicatário deve garantir o cumprimento das normas 

ambientais e de saúde pública aplicáveis, devendo o adjudicatário garantir a sua adequação a 

novas normas ou exigências que entrem em vigor no período de vigência do contrato.  

2 – O adjudicatário obriga-se a assegurar que os equipamentos objeto do contrato estão 

otimizados do ponto de vista da eficiência energética, de dissipação de calor e ruído ambiental.  

Cláusula 24ª – Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro.  
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PARTE II – CONDIÇÕES GERAIS/ MEMÓRIA DESCRITIVA 

Objeto: 

Fornecimento e instalação de bomba submersível, quadro elétrico e comando no furo da Presa 

- Mira, de acordo com as especificações presentes no (s) documento (s) seguinte (s): 

 

- Memória descritiva; 

- PD01 - Sistema Bombagem - Esquema - Presa Mira; 

 

 



 

Instalação de bomba submersível e quadro elétrico de alimentação e comando no 
furo da Presa – SAA de Mira 
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“INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSÍVEL E QUADRO ELÉCTRICO DE ALIMENTAÇÃO E COMANDO NO 

FURO DA PRESA – SAA DE MIRA” 

  

MEMÓRIA DESCRITIVA 

 

- Preâmbulo 

 

Foi concluído em Setembro a execução de um furo de grande profundidade no Lugar da Presa de Mira, junto 

ao reservatório elevado aí existente. 

Após a recepção das análises à qualidade da água obtida, e conforme o resultado dos ensaios efectuados, 

verifica-se  que é viável a extracção da água para consumo humano. 

 

Torna-se então necessário equipar o furo existente com sistema de bombagem para fornecer água ao 

reservatório elevado de Presa e ao elevado de Mira, para conseguir satisfazer as necessidades de consumo e 

fornecer mais água e com maior qualidade da que temos atualmente, vinda de Lagoa 

 

- Bombagem 

 

Face às características necessárias, prevê-se a instalação de um grupo submersível com potência de 75HP, 

funcionamento a 380V e de diâmetro DN200, com corpo em fundição de aço inox. 

Prevê-se ainda a colocação das tubagens necessárias em PVC roscado, bem como os devidos adaptadores em 

aço inox. 

Para protecção do furo e da própria bomba, prevê-se a instalação de caixa em pré-fabricado de betão e 

respectiva tampa em FFD. 

 

- Sistemas de comando e controlo 

 

Prevê-se a instalação de um quadro eléctrico de alimentação e comando, a instalar em espaço existente no 

interior do reservatório elevado. 

O quadro será equipado, entre outros, com variador de velocidade com potência de 115A e capacidade de 

380V trifásico. 
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Serão colocados ainda sistemas de controlo, instrumentação e medida, tais como contador ultrassónico 

DN150, sonda de nível hidrostática, tubo piezométrico de DN32 e sonda de segurança e relé de nível. 

Apresenta-se em anexo desenho com a localização do furo e respectivo caminho de cabos, bem como 

localização do futuro Quadro Eléctrico (Q.E.) e sistemas de comando. 
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FURO

Caminho Cabos: enterrado e em calha

QE - quadro eléctrico

QC - quadro comando

Var - variador de velocidade

Protecção ao Furo
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